Lei nº 1.219/72
Altera Redação do Art. 9º da Lei 1.217 de 15 de Dezembro de 1.971. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - O artigo 9º da Lei Municipal nº 1.217, de 15 de dezembro de 1.971 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º - Fica aberto crédito especial até o limite máximo de Cr$1.690.000,00 (hum milhão, seiscentos e noventa mil cruzeiros) com vigência até 31 de dezembro de 1.972, para cobertura das despesas previstas e autorizadas nesta lei com a seguinte classificação orçamentária”:

I – No valor de Cr$.1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos mil cruzeiros); 

	4.0.0.0
	-  Despesas de Capital

	4.3.0.0 
	-  Transferências de Capital

	4.3.3.0 
	-  Auxílio para obras públicas

	4.3.3.0-01
	- Auxílio à Comag, referente a contra partida Municipal para construção do novo sistema de abastecimento de água da cidade.



II – Na valor de Cr$.90.000.00 (noventa mil cruzeiros);
	3.0.0.0
	-  Despesas correntes

	3.2.0.0 
	-  Transferências correntes

	3.2.4.0
	-  Juros

	3.2.4.9
	-  Juros e/ou encargos para realização do contrato de financiamento com a Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais.



§ 1º Os recursos que custearão a abertura do crédito de que trata  o artigo são:

a) 1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos mil cruzeiros), provenientes da realização da operação do crédito q que refere o artigo 2º e seus parágrafos da lei 1.217.


b) Cr$.90.000,00 (noventa mil cruzeiros), provenientes da anulação parcial da dotação 4.3.3.0-91, projeto 17.91.06 do vigente orçamento municipal neste importe. 


§ 2º Fica suplementada em Cr$.110.813,02 (cento e dez mil oitocentos e treze cruzeiros e dois centavos), a dotação 4.3.1.0 13 so vigente orçamento, projeto 05.13.05, mediante a anulação parcial, neste valor, da dotação 4.3.3.0 – 91, projeto 17.91.06 a fim de atender, no exercício de 1.1972 aos encargos da amortização do financiamento a ser contrato consoante disposto nesta lei e na de nº 1.217.”


Art. 2º  – Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 08 de março  de 1972.
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

